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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0800240-57.2021.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
 
AGRAVADO: ARTEMISA AZEVEDO DA FONSECA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS CONHECIDOS
E IMPROVIDOS.  
I – Os embargos de Declaração devem ser interpostos tão somente nas
hipóteses expressamente elencadas. 
II – O recurso de embargos de declaração está condicionado à existência da
contradição, omissão ou obscuridade na decisão atacada, o que não restou
configurado no presente caso.
III - Embargos de declaração conhecidos e improvidos. 

 
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0800240-
57.2021.8.14.0000
 
EMBARGANTE: UNIMED BELÉM – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
 
EMBARGADA: ACÓRDÃO (NUM. 4498573) 
 
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE  
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 
 
 

A EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE:
 

 
 

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interposto por UNIMED DE BELÉM
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO em face do Acórdão ID NUM. 4498573 que negou
provimento ao recurso de Agravo Interno por entender que o pedido não encontrava guarida na
Jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.
 

 
 

Vejamos a ementa:
 
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA QUE CONCEDEU TUTELA DE URGÊNCIA PARA
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS.
PRECEDENTES DO STJ. ROL EXEMPLIFICATIVO. PREVALÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO MÉDICA SOBRE ENTENDIMENTO DO PLANO DE
SAÚDE. RECURSO DESPROVIDO.

 
 

 
Alega o embargante que existe omissão no acórdão embargado, pois o juiz a quo,

quando proferiu a decisão combatida, não analisou que a Unimed encontra-se submetida às
normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar.
 

 
 

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso de embargos de
declaração a fim de que sejam sanadas a referida omissão.
 

 
 

Conforme certificado (Num. 5955693), não foi apresentada contrarrazões.
 

 
 

É o relatório.
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VOTO
 
 
 

 
 
VOTO
 
A EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE:

 
 

 
 

Primeiramente, ressalto que o ora embargante opôs o presente embargos de
declaração em face do acórdão num. 4498573, que negou provimento ao recurso de Agravo
Interno por entender que o pedido não encontrava guarida na Jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça. 
 

 
 

As questões apresentadas no recurso não condizem com quaisquer dos casos que
cabem embargos de declaração, restando claro que a embargante pretende, tão somente,
rediscutir a matéria sub judice, já que inexiste qualquer omissão, obscuridade ou contradição no
acórdão embargado.
 

 
 

Os argumentos recursais expostos pelo embargante foram devidamente enfrentados
no acórdão, sendo, os fundamentos da decisão, suficientes para embasar o entendimento desta
Turma.
 

 
 

Na linha desse entendimento, cito, a seguir, o julgado do STJ, em que figura como
relator o Ministro José de Castro Meira, cuja ementa é a seguinte:
 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. 1. A contradição que autoriza o manejo dos embargos é
somente a interna ao acórdão, verificada entre os fundamentos que o
alicerçam e a conclusão. A contradição entre o julgado e a irresignação da
parte com o resultado do julgamento, não satisfaz a exigência do art. 535 do
CPC. 2. Embargos de declaração rejeitados” (STJ – Edcl-REsp 888.495 –
proc. 2006/02048541 – SP – Segunda Turma – Rel. Min. José de Castro
Meira – Julg. 20/09/2007 – DJU 04/10/2007 – pg. 219) 

 
 
 

Mediante a análise das razões recursais, denota-se que o claro intuito de se
rediscutir o mérito da causa.
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Digo isso pois foi amplamente discutido, tanto na decisão monocrática quanto no
acórdão proferido posteriormente, que as normas da ANS colocam o consumidor em
desvantagem, devendo ser considerada abusiva por ir contra os arts. 4º e 51 do Código de
Defesa do Consumidor.
 

 
 

O trecho do acórdão abaixo transcrito revela que não incorreu em omissão acerca
deste tema. Vejamos:
 

 
 

“(...) Com efeito, prevê a Súmula 469 do STJ que a relação jurídica entre a
seguradora e o segurado de plano de saúde é consumerista, razão pela
qual a cláusula contratual que limita a cobertura de procedimentos médicos
aos constantes no rol da ANS coloca o consumidor em flagrante
desvantagem, devendo ser considerada abusiva por afronta aos artigos 4º,
51 do CDC. 
Outrossim, O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de
que é o médico, e não a operadora de plano de saúde, o responsável pela
orientação terapêutica adequada ao paciente (REsp 1.721.705/SP, de
28/08/2018).  (...)”
 

Portanto, o decisum atacado não contém quaisquer dos vícios suscetíveis de serem
aclarados via embargos de declaração, já que efetuou o exame do fato e explicou os
fundamentos jurídicos da decisão, o que enseja a rejeição do recurso oposto, cuja finalidade nada
mais é do que rediscutir a matéria.
 
 

No sentido do explanado acima, firme é a jurisprudência dos Tribunais Pátrios, “verbis”:
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
JULGADO E PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO. CLARA
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
HIPÓTESES DE CABIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
TAXATIVAMENTE PREVISTAS NO ARTIGO 48 DA LEI Nº 9099/95. 
1. Embargos não acolhidos face da clara pretensão de rediscussão de
mérito e prequestionamento de dispositivos legais não citados no
acórdão. 2. Não há necessidade do julgador manifestar-se sobre todos
os pontos invocados pelas partes, bastando apenas que a decisão
esteja devidamente fundamentada. 3. No caso, houve o enfrentamento
de todas as questões de mérito relevantes para o julgamento,
inclusive, apreciação expressa acerca do artigo constitucional
invocadonos embargos de declaração. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DESACOLHIDOS. (Embargos de DeclaraçãoNº 71006189971, Quarta
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher,
Julgado em 29/07/2016)

 
 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU DÚVIDA. DESNECESSIDADE DE
ANÁLISE PONTUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTES HIPÓTESES
DO ART. 48 DA LEI 9099/95. Os Embargos Declaratórios se prestam a
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integrar a decisão quando houver obscuridade, contradição, omissão
ou dúvida. Não se afigura a presente via recursal meio hábil para
rediscussão de matéria já decidida na sentença e no acórdão, sendo
incabível, outrossim, sua interposição para o fim exclusivo de
reapreciação de mérito. Prequestionamento que não impõe ao Julgador
os enfrentamentos pontuais e na integralidade fundamentos
expostos .  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.
(Embargos de Declaração Nº 71006189880, Quarta Turma Recursal
Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em
29/07/2016)

 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -  MERA F INALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO -  DESNECESSIDADE -
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO
IMPROVIDO.
I) Desnecessária a referência expressa a dispositivo legal invocado,
bastando a menção à questão jurídica necessária para a solução da lide.
II) Impossível acolher os Embargos de Declaração se inexistente omissão,
contradição ou obscuridade, principalmente se as partes utilizam
incorretamente desta via para rediscutir novamente a matéria dos autos.
(TJPR – 1189575501 – Relator: Rubens Oliveira Fontoura – 1ª Câmara
Cível – Julgado: 24/06/2014, Publicado: 09/07/2014)

 
 
Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração opostos, mas NEGO-LHE
PROVIMENTO, inclusive, para fins de prequestionamento, mantendo na íntegra o acórdão
recorrido.
 

PRI. À Secretaria para as providências.
 
Belém (PA), 
 
 
 

 
MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Desembargadora Relatora

 
 
 

 
 
 
 

Belém, 23/11/2021
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1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0800240-
57.2021.8.14.0000
 
EMBARGANTE: UNIMED BELÉM – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
 
EMBARGADA: ACÓRDÃO (NUM. 4498573) 
 
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE  
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 
 
 

A EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE:
 

 
 

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interposto por UNIMED DE BELÉM
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO em face do Acórdão ID NUM. 4498573 que negou
provimento ao recurso de Agravo Interno por entender que o pedido não encontrava guarida na
Jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.
 

 
 

Vejamos a ementa:
 
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA QUE CONCEDEU TUTELA DE URGÊNCIA PARA
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS.
PRECEDENTES DO STJ. ROL EXEMPLIFICATIVO. PREVALÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO MÉDICA SOBRE ENTENDIMENTO DO PLANO DE
SAÚDE. RECURSO DESPROVIDO.

 
 

 
Alega o embargante que existe omissão no acórdão embargado, pois o juiz a quo,

quando proferiu a decisão combatida, não analisou que a Unimed encontra-se submetida às
normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar.
 

 
 

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso de embargos de
declaração a fim de que sejam sanadas a referida omissão.
 

 
 

Conforme certificado (Num. 5955693), não foi apresentada contrarrazões.
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É o relatório.
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VOTO
 
A EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE:

 
 

 
 

Primeiramente, ressalto que o ora embargante opôs o presente embargos de
declaração em face do acórdão num. 4498573, que negou provimento ao recurso de Agravo
Interno por entender que o pedido não encontrava guarida na Jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça. 
 

 
 

As questões apresentadas no recurso não condizem com quaisquer dos casos que
cabem embargos de declaração, restando claro que a embargante pretende, tão somente,
rediscutir a matéria sub judice, já que inexiste qualquer omissão, obscuridade ou contradição no
acórdão embargado.
 

 
 

Os argumentos recursais expostos pelo embargante foram devidamente enfrentados
no acórdão, sendo, os fundamentos da decisão, suficientes para embasar o entendimento desta
Turma.
 

 
 

Na linha desse entendimento, cito, a seguir, o julgado do STJ, em que figura como
relator o Ministro José de Castro Meira, cuja ementa é a seguinte:
 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. 1. A contradição que autoriza o manejo dos embargos é
somente a interna ao acórdão, verificada entre os fundamentos que o
alicerçam e a conclusão. A contradição entre o julgado e a irresignação da
parte com o resultado do julgamento, não satisfaz a exigência do art. 535 do
CPC. 2. Embargos de declaração rejeitados” (STJ – Edcl-REsp 888.495 –
proc. 2006/02048541 – SP – Segunda Turma – Rel. Min. José de Castro
Meira – Julg. 20/09/2007 – DJU 04/10/2007 – pg. 219) 

 
 
 

Mediante a análise das razões recursais, denota-se que o claro intuito de se
rediscutir o mérito da causa.
 

 
 

Digo isso pois foi amplamente discutido, tanto na decisão monocrática quanto no
acórdão proferido posteriormente, que as normas da ANS colocam o consumidor em
desvantagem, devendo ser considerada abusiva por ir contra os arts. 4º e 51 do Código de
Defesa do Consumidor.
 

 
 

O trecho do acórdão abaixo transcrito revela que não incorreu em omissão acerca
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deste tema. Vejamos:
 

 
 

“(...) Com efeito, prevê a Súmula 469 do STJ que a relação jurídica entre a
seguradora e o segurado de plano de saúde é consumerista, razão pela
qual a cláusula contratual que limita a cobertura de procedimentos médicos
aos constantes no rol da ANS coloca o consumidor em flagrante
desvantagem, devendo ser considerada abusiva por afronta aos artigos 4º,
51 do CDC. 
Outrossim, O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de
que é o médico, e não a operadora de plano de saúde, o responsável pela
orientação terapêutica adequada ao paciente (REsp 1.721.705/SP, de
28/08/2018).  (...)”
 

Portanto, o decisum atacado não contém quaisquer dos vícios suscetíveis de serem
aclarados via embargos de declaração, já que efetuou o exame do fato e explicou os
fundamentos jurídicos da decisão, o que enseja a rejeição do recurso oposto, cuja finalidade nada
mais é do que rediscutir a matéria.
 
 

No sentido do explanado acima, firme é a jurisprudência dos Tribunais Pátrios, “verbis”:
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
JULGADO E PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO. CLARA
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
HIPÓTESES DE CABIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
TAXATIVAMENTE PREVISTAS NO ARTIGO 48 DA LEI Nº 9099/95. 
1. Embargos não acolhidos face da clara pretensão de rediscussão de
mérito e prequestionamento de dispositivos legais não citados no
acórdão. 2. Não há necessidade do julgador manifestar-se sobre todos
os pontos invocados pelas partes, bastando apenas que a decisão
esteja devidamente fundamentada. 3. No caso, houve o enfrentamento
de todas as questões de mérito relevantes para o julgamento,
inclusive, apreciação expressa acerca do artigo constitucional
invocadonos embargos de declaração. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DESACOLHIDOS. (Embargos de DeclaraçãoNº 71006189971, Quarta
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher,
Julgado em 29/07/2016)

 
 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU DÚVIDA. DESNECESSIDADE DE
ANÁLISE PONTUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTES HIPÓTESES
DO ART. 48 DA LEI 9099/95. Os Embargos Declaratórios se prestam a
integrar a decisão quando houver obscuridade, contradição, omissão
ou dúvida. Não se afigura a presente via recursal meio hábil para
rediscussão de matéria já decidida na sentença e no acórdão, sendo
incabível, outrossim, sua interposição para o fim exclusivo de
reapreciação de mérito. Prequestionamento que não impõe ao Julgador
os enfrentamentos pontuais e na integralidade fundamentos
expostos .  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.
(Embargos de Declaração Nº 71006189880, Quarta Turma Recursal
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Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em
29/07/2016)

 
 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -  MERA F INALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO -  DESNECESSIDADE -
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO
IMPROVIDO.
I) Desnecessária a referência expressa a dispositivo legal invocado,
bastando a menção à questão jurídica necessária para a solução da lide.
II) Impossível acolher os Embargos de Declaração se inexistente omissão,
contradição ou obscuridade, principalmente se as partes utilizam
incorretamente desta via para rediscutir novamente a matéria dos autos.
(TJPR – 1189575501 – Relator: Rubens Oliveira Fontoura – 1ª Câmara
Cível – Julgado: 24/06/2014, Publicado: 09/07/2014)

 
 
Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração opostos, mas NEGO-LHE
PROVIMENTO, inclusive, para fins de prequestionamento, mantendo na íntegra o acórdão
recorrido.
 

PRI. À Secretaria para as providências.
 
Belém (PA), 
 
 
 

 
MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
Desembargadora Relatora
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS CONHECIDOS
E IMPROVIDOS.  
I – Os embargos de Declaração devem ser interpostos tão somente nas
hipóteses expressamente elencadas. 
II – O recurso de embargos de declaração está condicionado à existência da
contradição, omissão ou obscuridade na decisão atacada, o que não restou
configurado no presente caso.
III - Embargos de declaração conhecidos e improvidos. 
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